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Perspetiva Geral sobre o OE

Tributacao
sobre empresas
+ consumo

Tributacao direta
sobre as familias
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Presenter
Presentation Notes
Em geral este OE procura introduzir alterações limitadas em sede de tributação das empresas, travando não obstante, algumas das medidas emblemáticas da reforma do IRC – prazo de reporte de prejuízos fiscais , participation exemption, patent box.

Em termos de tributação do consumo, assiste-se à subida de diversos impostos indiretos- fiscalidade automóvel, produtos petrolíferos, tabaco, redução das taxas reduzidas de IVA, etc

No que respeita à tributação das famílias, há uma redução envergonhada da tributação dos escalões mais baixos de rendimentos, decorrente da alteração dos escalões de IRS e da sobretaxa que passa a ser progressiva por escalão. Resta saber qual será o impacte real de algumas dessas medidas. A medida que talvez seja mais discutida reporta-se à eliminação do quociente familiar a qual é tecnicamente discutivel.

Mas vamos focar-nos antes nas empresas! E fazer figas para que o IVA não suba já no próximo mês…




Participation Exemption




Participation Exemption
Regime de eliminacao da dupla tributacao econémica

Mecanismo de
crédito de
Imposto

Mecanismo de
isencao

Mecanismos para elimina¢ao da dupla tributacao econdmica
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Presentation Notes
Antes de mais, cabe clarificar o que é o regime de participation exemption – trata-se de mecanismo de eliminação de dupla tributação económica – i.e., reconhece-se que os dividendos distribuidos mais não são do que os lucros que acabaram de ser tributados, sem mais e que por isso não devem ser tributados novamente quando chegam às mãos dos sócios (até porque as sociedades são meras fições jurídicas).

Há dois metodos, mas o mais comum em todo o mundo é o método da isenção como o que temos.


Participation Exemption — Antes
Eliminacao da dupla tributacao econdmica a saida

Residéncia:

e UE

e EEE +cooperacao adm.

e ADT + troca info. + 12,6% IRC

ForeignCo
Beneficiaria

Participation exemption:
e |sencao lucros

* [sencdao mais-valias
PortCo (27.2 EBF)

distribui
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Participation Exemption — Antes
Eliminacao da dupla tributacao econdémica na
beneficiaria

Participation exemption:
e Isencao lucros
e Isencao mais valias

PortCo

Beneficiaria

5%
+
2 anos

Sujeicdao a imposto

* |RC
Entidade e Art. 2.2 da Diretiva M3es-Afiliadas, ou
distribuidora * N3o sujeita a regime fiscal privilegiado
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Presentation Notes
≈ IRC + taxa nominal min 12,6%
≠ Lista paraísos fiscais



Participation Exemption — OE 2016

Alteracao de requisitos

e —

Participacao| Detencao
10%

1 ano

\ )
I

Isencao lucros distribuidos e mais-valias realizadas
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Presentation Notes

Na reforma optou-se por abranger investimentos percentualmente menos relevantes mas mais duradoros, i.e., excluir o mero investimento especulativo. Contudo, não nos esqueçamos que nas empresas de grande dimensão, uma participação de 5%  é uma participaçaõ qualificada, já com relevancia na definição do interesse social. Ou seja, 5% num banco não é o mesmo que 5% numa pequena sociedade por quotas com um capital de €500 – talvez se devesse ter retemperado esta alteração com a introdução de um limite quantitativo referente ao valor de investimento

Claro que o mesmo se pode argumentar em sentido inverso – menor o periodo de investimento + especulativo é o investimento. 

Agora, privelegia-se a percentagem de detenção sobre o período em que a participação é detida. 


Participation Exemption — OE 2016

Ajustes e correcoes

Sujeita a imposto previsto na
Diretiva M3aes — Afiliadas, ou
Equivalente a IRC com taxa aplicavel
nao inferior 12,6%

A

Sociedade PT

UE, EEE + cooperagao administrativa,
ou ADT + troca de informacgdes

& 259

Sociedade Extra-PT

Regime anterior 0 Regime OE
Nao beneficiava il 1@ Harmonizagdao com

participation exemption ﬁ'}ﬂ, SN Sociedade ta rget o regime participation

exemption
Solugdo possivel quando ha PT
ADT
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Presentation Notes
O OE vem tb introduzir alguns ajustes e correcções em matérias que resultaram incongruentes das ultimas alterações.

A primeira que salientamos diz respeito à isenção das mais valias decorrente da alienação de sociedades portuguesas. Como já vimos, de forma geral, as mais valias geradas por entidades residentes passaram a estar isentas ao abrigo do regime participation exemption. Já as mais valias realizadas por não residentes continuaram a ser reguladas pelo velhinho artigo 27 do EBF que exclui da isenção as mais valias realizadas por entidades não residentes que seja detidas por entidades residentes. Naturalmente que tal regime só fazia sentido quando as entidades residentes, elas próprias não se encontravam isentas. Assim, a proposta OE veio estender esta isençao, mas apenas quando a sociedade intermédia cumpra determinados requisitos de tributação e transparência.


Participation Exemption — OE 2016

Ajustes e correcoes

PrestacOes suplementares
e
outros instrumentos de capital
proprio

participacoes
sociais

Or¢camento do Estado 2016
Andlise Técnica na Perspetiva das Empresas

Mais-valias

Prest. Suplementar

Capital Social
S —

Também quando os
imoveis
correspondem a
+ 50% do ativo

MIRANDA




Inaplicabilidade regime participation exemption

Nao seja
considerada
genuina (sem

Vise obter
vantagem fiscal

Construcao ou que frustre

série de oy razoes econdmicas
~ objetivo .1 -
construcoes o validas + nao
eliminacao dupla A
: ~ reflete substancia
tributacao

economica)

Regra especifica antiabuso — inaplicabilidade de procedimento especial?
+ praticabilidade
+ eficacia na tributacao

0 ado 2016 DA .‘
P etiva da presa
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Presentation Notes
Situações de abuso, que poderiam ser tb apanhadas pela já existente CGAA

Inaplicabilidade do artigo 63.º do CPPT – procedimento especifico de aplicação da cláusula anti-abuso


Regra Antiabuso Participation Exemption
Lein.2 5/2016, de 29 de fevereiro

Participation Exemption

e Trabalhadores =0

e |nstalacOes partilhadas

e Administradores nao
residentes

Participation Exemption

—

ADT PT — MOZ = 10% RF
Mas sera que ha abuso para T dividendos

estes efeitos? A finalidade é
ainda eliminar a dupla
tributacao econdmica
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Reporte de Prejuizos

12 anos

Prejuizos
fiscais
(2017)

5 anos
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Prejuízos apurados em exercício que se inicie após 1 de janeiro de 2017


Reporte de Prejuizos
Aplicacao no Tempo

Prejuizos 2016 — dedutiveis até 2028

Prejuizos 2017 — dedutiveis até 2022
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Reporte de Prejuizos
Aplicacao no Tempo

Periodo de Prazo de reporte Limite anual de Limite para
apuramento dos (anos) reporte reporte prejuizos
prejuizos VA) (ano fiscal)
2009 6 100% 2015
2010 a 2011 4 100% 2014/2015
2012 a2 2013 5 75% 2017/2018
2014 a 2016 12 70% 2026/2028
2017 e seguintes 5 70% 2022
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Lucro Consolidado
Fim do regime transitorio




Tributacao dos Grupos de Sociedades
TRLC — RETGS

Regime Especial de
Tributacao de Grupos
de Sociedades

Tributacao pelo Lucro
Consolidado

L 30-G/2000

Soma algébrica
dos lucros
tributaveis +
prejuizos fiscais

Consolidacao
de balancos e
demonstracoes
de resultados
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Tributacao dos Grupos de Sociedades
TRLC — RETGS

Lei n.2 30-G/2000

(regime transitorio)

* Empresas que mantém tributacao de Grupo
e Incorporacao resultados eliminados no lucro tributavel
e A medida sejam considerados realizados pelo Grupo.
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Os resultados internos, ie, os que resultam das operações intra-grupo consolidado ficaram “suspensos” de tributação até serem realizados. MUDAR DE SLIDE


Fim do Regime Transitorio

. , )
Fim do periodo e Resultados internos eliminados e n3o incorporados
transitorio da Reforma devem ser incluidos no lucro tributavel do grupo
do IRC de 2000 * Incorporacao em 25% ao ano no lucro de 2016 a 2019
/
~

e Pagamento por conta autonomo de 21% dos resultados
internos a incluir em 2016

e Ocorre durante o més de julho de 2016 (ou 7.2 més)

Pagamento por conta

autonomo 2016

J

_ = ¢ Caso haja renuncia ou cessagao de aplicagdo do RETGS B
Cessacao ou renuncia a os resultados internos apurados devem ser incluidos no

aplicacdo do RETGS ultimo periodo de tributagdo em que o regime se
aplique

)
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Financiamento das
Empresas




Financiamento das Empresas
Isencao dos Suprimentos

Isengdo de todosos
suprimentos
. Requisitos para isencio
/// — = .
de suprimentos:
//'/ ,///... .
£ v' 10% no capital
) 4 v 1 ano consecutivo
Regime anterior Regime OE
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Modelos de Financiamento o
Balanco Fiscal do Financiamento das Emp

Taxa juros —
Precos Transf
Participation Limitacio gastos
exemption financiamento
Selo
suprimentos

Remuneracé‘o Agravamento
convencional do ﬁnanciamento
capital socja| bancario
Orcamento do Estado 2016
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Presentation Notes
Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos – 27 e ss do CFIscal Investimento

PME com contabilidade organizada e situação fiscal e contributiva regularizada
Dedução à coleta de IRC  10% dos lucros retidos e reinvestidos em ativos fixos tangíveis em estado novo (excepto terrenos, viaturas, luxos) – Prazo de 2 anos para reinvestimento e 5 anos de manutenção do dinheiro na sociedade.


Artigo 41.º -A (*)
Remuneração convencional do capital social
1 - Na determinação do lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas, empresas públicas, e demais pessoas coletivas de direito público ou privado com sede ou direção efetiva em território português, pode ser deduzida uma importância correspondente à remuneração convencional do capital social, calculada mediante a aplicação da taxa de 5 % ao montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro, pelos sócios, no âmbito da constituição de sociedade ou do aumento do capital social, desde que: 
a) A sociedade beneficiária seja qualificada como micro, pequena ou média empresa, de acordo com os critérios previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, de 16 de junho; 
b) Os sócios que participem na constituição da sociedade ou no aumento do capital social sejam exclusivamente pessoas singulares, sociedades de capital de risco ou investidores de capital de risco; 
c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos. 
2 - A dedução a que se refere o número anterior: 
a) Aplica-se exclusivamente às entradas, no âmbito da constituição de sociedades ou do aumento do capital social da sociedade beneficiária; 
b) É efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao período de tributação em que ocorram as mencionadas entradas e nos três períodos de tributação seguintes.
3 - O benefício fiscal previsto no presente artigo está sujeito às regras europeias aplicáveis em matéria de auxílios de minimis.



Contribuição extraordinário sobre o setor financeiro – passa a abranger todas as sucursais que exerçam atividade em PT, independentemente de serem sucursais de Instituições de Crédito da UE ou Extra-UE.

– limitação dedução taxa euribor 12 meses + 2% spread  ou PT


Estão isentos os juros e comissões cobrados, as garantias prestadas e, bem assim, a utilização de crédito concedido por instituições de crédito, sociedades financeiras e instituições financeiras a sociedades de capital de risco, bem como a sociedades ou entidades cuja forma e objeto preencham os tipos de instituições de crédito, sociedades financeiras e instituições financeiras previstos na legislação comunitária, umas e outras domiciliadas nos Estados membros da União Europeia ou em qualquer Estado, com exceção das domiciliadas em territórios com regime fiscal privilegiado, a definir por portaria do Ministro das Finanças

Foi criada norma com natureza interpretativa que a isenção acima referida só se aplica às garantias e operações financeiras diretamente destinadas às operações de concessão de crédito, no âmbito da atividade exercida por estas instituições.


Autorizagoes Legislativas




Autorizacoes Legislativas

R

Reavaliacao

Patent box ativo fixo
tangivel

Py s
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Patent Box




Regime de Tributacao de Patentes
Autorizacao Legislativa — Novo regime Patent Box

BEPS — Acao 5
+
Agreement on Modified Nexus Approach for IP Regimes

NEXUS APPROACH: MODIFIED NEXUS APPROACH

S6 podem beneficiar dos Ha que considerar também

regimes de patent box na 0s custos de aquisi¢ao de IP
medida em que as e outsourcing - ha grupos
atividades de I&D sejam que tém entidades
realizadas pela empresa especializadas em I1&D
gue aufere o lucro —
exclui custos de aquisicao Mas com limites
de IP

majoracao de 30% das

despesas de 1&D

Orgcamento do Estado 2016 M-[RAN DA
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Presentation Notes
Regime vigente – exclusão de  50% dos rendimentos derivados da cessão ou utilização temporária de patentes, desenhos e modelos industriais


DQ PI – Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver o ativo protegido pela Propriedade Intelectual (IP)
DT PI – Despesas totais incorridas para desenvolver o IP
RT PI – Rendimento total derivado do ativo IP
R BF – Rendimento abrangido pelos benefícios fiscais


Regime de Tributacao de Patentes
Autorizacao Legislativa — Novo regime Patent Box

Abolicao regime de isencao parcial de propriedade industrial
30 de junho de 2016

v'Rendimento abrangido pelos
beneficios passa a ser proporcional
ao peso das despesas qualificaveis
nas despesas totais em PI

v'"Majoracdo de
30% do limite
maximo em caso
de contratacao de
Despesas investigacao,
Qualificaveis Pl desenvolvimento,
x Rend. Total PI e de aquisicdo de

Despesas P
Totais Pl

As despesas qualificaveis nao incluirdao as despesas de
aquisicdo de IP / outsourcing — autorizagao omissa
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Regime vigente – exclusão de  50% dos rendimentos derivados da cessão ou utilização temporária de patentes, desenhos e modelos industriais


DQ PI – Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver o ativo protegido pela Propriedade Intelectual (IP)
DT PI – Despesas totais incorridas para desenvolver o IP
RT PI – Rendimento total derivado do ativo IP
R BF – Rendimento abrangido pelos benefícios fiscais


Regime de Tributacao de Patentes
Autorizacao Legislativa — Novo regime Patent Box

Exemplo
Despesas de |&D qualificaveis = €100

Despesas com aquisicao de IP= €500
Majoracao= 30% = Despesas qualificaveis 130
Rendimento total derivado do ativo IP (RT PI) = €1 000

Despesas qualificaveis Pl

. x Rendimento Total = Rendimento abrangido
Despesas totais Pl

130

200 X 1000 = 260

Rendimento abrangido pelos beneficios fiscais = 260

DUVIDA- Qual a extensio do beneficio?
Até agora 50% de exclusao.
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DQ PI – Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver o ativo protegido pela Propriedade Intelectual (IP)
DT PI – Despesas totais incorridas para desenvolver o IP
RT PI – Rendimento total derivado do ativo IP
R BF – Rendimento abrangido pelos benefícios fiscais


Regime de Tributacao de Patentes
Autorizacao Legislativa — Patent Box

Abolicao regime de isencao parcial de propriedade industrial
30 de junho de 2016

Clausula de salvaguarda

Manutencao isencao para Pl anterior a abolicao até
30 junho 2021

Orcamento do Estado 2016 M-[RAN DA

Analise Técnica na Perspetiva das Empresas



Presenter
Presentation Notes
DQ PI – Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver o ativo protegido pela Propriedade Intelectual (IP)
DT PI – Despesas totais incorridas para desenvolver o IP
RT PI – Rendimento total derivado do ativo IP
R BF – Rendimento abrangido pelos benefícios fiscais


Reavaliacdao do Ativo Fixo
Tangivel




Reavaliag¢ao do Ativo Fixo Tangivel

e Ativo fixo tangivel e propriedades
de investimento existentes e em
utilizacao a data da reavaliacao, com
vida util remanescente superiora 5
anos

Ativos reavaliaveis

Mecanismo e Aplicagao do coeficiente de
reavaliac3o desvalorizagao monetaria ao custo
de aquisicao

Tributacao auténoma
14% reserva de e A pagar em partes iguais nos
anos 2016,2017 e 2018

reavaliacao

Determinacao de

mais e menos-valias
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Reavaliacao do Ativo Fixo Tangivel
Portaria n.2 14/2015 — Coeficientes de desvalorizacao

A 1903, .. ... .....| 4631.11 1979 . . ... ... ...
De 1904 a 1910 . .. .. 311.02 1980 . . . ... ... ...
De 1911 al9ld4 . ... 413475 1981 . . ... .. ... ...
1915 ... ...........] 3678.66 1982 .. ... .......
1916 ... ...........] 3011.00 1983 ...

1917 . . . . 2403.68 19584 . .

1918 .. . ...........] 171496 1985 .. ... ... ...
1919 . . . ... ........]| 131432 1986 ... ....... ...
19200 . . . ... ... .... B68.45 1987 ... ... ... ...
1921 ... ... ....... 566,63 1988 . .. ... .......
1922 . ...t 419 64 1989 ..

1923 ... ...........| 256381 1990 . . .

1924 . .............| 216,18 1991 ...

De 1925a 1936 .....| 18633 1992 ... ...
De 1937 a 1939 ... .. 180.95 1993 . ... ..... ...
19400 . ... ... 152.26 1994 . ... ... ...
1941 .. ... ........ 135,24 1995 . .. .......
1942 . . : 116,76 1996 . . .

1943 .. ... ... ..... 90 .42 1997 . ..

De 1944 a 1950 ... .. 84.40 1998

De 1951 a 1957 ... .. 77.43 1999
De 1958 a 1963 ... .. 72.80 2000 ... ... ... ...
1964 . ... ... ... G958 2001 ... .. .... ...
1965 .. . ... ...... 67.02 2002 ... ... ...
1966 . ... ... ... 64.04 2003 ...

De 1967 a 1969 ... .. 5089 2004 ...

1970 . ... ... ... 55.46 2005 ...

1971 . ... ... L. 52.79 2006 ... ... ... ...
1972 ... ... .. ..., 4935 2007 ... ... ...
1973 .. ... ... .... 44 86 2008 ... ... ...
1974 . . ... ....... 3441 2009 ... .. ... . ...
1975 .. ... ........ 20 30 2010. ..

1976 . ... ... ... 24.62 2011 . ..........
19797 . . e e 18.88 De 2012 a 2014 ..
1978 . . . ... ... ... .. 14.78

20
A8
16
.12
10
07
08
07
J03
L0
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Presentation Notes
Irá sair outra.


Reavaliag¢ao do Ativo Fixo Tangivel

Data de
3aLlisicao

Factos conhecidos
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Reavaliagcao do Ativo Fixo Tangivel
Fatores a ter em consideracao

Expectativa de
lucros no periodo
de depreciacao
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Presentation Notes
Quanto maior for o tempo de depreciação remanescente, mas arriscado será recorrer a este regime pois uma futura reduçaõ da taxa pode inutilizar o regime. Por outro lado, mais tempo levará a recuperar o valor pago como tributaçaõ autónoma.
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